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Introdução

A década de 1990 foi marcada pela consolidação de
reformas, centrada na minimização do papel do Estado, no
que concerne as Políticas Públicas. Nessa seara, a formação
humana torna-se uma preocupação latente, haja vista o es-
tabelecimento de padrões novos, resultantes das aspirações
tecnológicas.

No campo da Educação, essas aspirações traduzem a
crise do modelo tavtotísta/jordista que, ao longo da segunda
década do século XX, são fragilizadas pela sua inoperância
junto às inovações do mundo do trabalho e pela fragilização
da política do Bem-Estar Social. ..

Desde o final dos anos 1970, com a crise do Estado de
Bem Estar Social', o neoliberalismo já vinha sendo pautado e
consolidou-se com a implantação de reformas do Estado em
vários países da Europa e do mundo: No Brasil, bem como em
outros países da América Latina, as políticas neoliberais estão
estreitamente ligadas à dívida externa (ANDERSON,1996).As
reformas do Estado brasileiro ganham um maior alinho ne-
oliberal a partir da década de 1990. Refletindo sobremaneira

10 Estado de Bem-Estar Social foi uma estratégia de realinhamento do sisçema
capitalista ao final da Segunda Guerra Mundial, marcado pelo desenvolvimento
dos processos de industrialização dos países mais desenvolvidos e a ampliação
de garantias sociais, especialmente no campo da Saúde e da Educação.
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no campo educacional, através da retificação das Políticas
Educacionais as orientações dos organismos internacionais
(EVANGELISTA,2013).

Ao analisara Política Educacional Brasileira, mesmo
que sucintamente, é preciso dissertar sobre elementos COllS-

titutivos para as ações do Estado, vista dessa forma como
um campo de disputa ausente de neutralidade e difusor de
práticas sociais. Examinar-o campo educacional na contem-
poraneidade demanda também uma apreensão sobre aspec-
tos políticos e econômicos, considerando-se as difusões do
Neoliberalismo e suas expressões de mundo globalizado que,
segundo Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 42) refletem, en-
tre outras coisas, nas "mudanças nos processos de produção
associadas a avanços científicos e tecnológícos, superiorida-
de do livre funcionamento do mercado na regulação da eco-
nomia e redução do papel do Estado".

Neste ensaio buscou-se fazer considerações sobre as re-
formas educacionais brasileiras desde a década de 1990 e, em
especial, sobre os reflexos das orientações dos Organismos In-
ternacionais na constituição da Lei de Diretrizes e Bases e por
sua vez, na formação e condição de trabalho dos professores.

A concepção dos organismos internacionais e sua atuação no
campo educacional.

É, após a Segunda Guerra Mundial, que o epicentro po-
lítico-econômico transfere-se da Inglaterra para os Estados
Unidos da América, o qual adota, freta a polarização entre
capitalismo e Socialismo, uma política desenvolvimentista
junto aos países, alimentada pela minimização das desigual-
dades sociais. COIU o objetivo de disseminar esse ideal é que
foram criados, segundo Roberto Leher (1998),o Banco Mun-
dial,o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Inter-
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nacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD)em
1944. Inicialmente com o intuito de financiar a reconstrução
dos países após a Segunda Guerra, sendo mais tarde incorpo-
radas outras instituições que se apresentam como promoto-
ras de desenvolvimento socioeconômico,

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a
Ciência e a Cultura (UNESCO), desde sua fundação em Paris
em 1946, apresenta interesse pelo campo educacional. A ab-
sorvência da UNESCO pelo Banco Mundial, ainda segundo
Leher (1998),deu-se em consequência da retirada de recurso
da Inglaterra e dos EUA, principais financiadores. Foi entre
os anos de 1968 e 1981,na gerência de Robert McNamara, que
o Banco Mundial congregou várias organizações internacio-
nais e definiu como linha de atuação a garantia dos serviços
básicos, como saúde e educação, por meio dos Estados Nacio-
nais (LEHER,1998).

Os países de Terceiro Mundo amargam na década de
1980, o endividamento ocasionado pela dívida externa, ce-
nário favorável para que o BM estabelecesse nas renegocia-
ções, cláusulas voltadas para as políticas públicas, entre elas
a Educação. Melo (2003) pondera que o modelo educacional
cultivado pelo projeto neoliberal para os países de terceiro
mundo está assentado na integração, assim como pela impo-
sição para novos empréstimos, porém,sua implementação se
concretiza de forma excludente, como afirma a autora:

[...] em muitos casos (a integração) provoca o desmonte
dos sistemas educatívos públicos já existentes; estimula
a privatização competitiva em diversos níveis; restrin-
ge e seccíona os vários níveis de ensino, bem como o
acesso a conhecimento, à criação e produção científica
e tecnológica e à formação profissional, impedindo
que a educação seja realizada para todos, em todos
os níveis, se tornando uma educação cada vez mais
seletiva. (MELO,p. 119).
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No caso do' Brasil; essas reformas se deram de forma
mais concentrada. a partir da década de 1990, configurando-
-se, assim, a minimização do papel do Estado quanto às po-
líticas publicas. Sobre a educação, as políticas educacionais
são criadas em estreita relação com as analises e relatórios
fomentados pelos organismos internacionais. Dentre os do-
cumentos, destaca-se o relatório da Conferência de Iomtien
na Tailândia, em 1990, que teve como resolução a Declaração
Mundial sobre Educação para Todos, realizada conjuntamen-
te pelo Banco Mundial, PNUD, UNICEF e UNESCO.

Este evento foi o marco a partir do qual nove países
com maior taxa de analfabetismo do mundo (Bangla-
desh, 'Brasil,' China, 'Egito, índia, Indonésia, México,
Nigéria e Paquistão) conhecidos como "E 9", foram
levados a desencadear ações para a consolidação dos
princípios acordados na Declaração de [orntien. Seus
governos comprometeram-se a impulsionar políticas
educativas para a "Educação para todos" (education for
All,EFA), coordenado' pela UNESCO que, ao longo da
década de 1990, realizou reuniões regionais e globais
de natureza avaliativa. (SHIROMA, EVANGELISTAe
MORAES,2003, p. 57).

São váriosos estudiosos que identificam a Conferên-
cia de [orntien como marco das reformas neoliberais nos paí-
ses da América Latina e do Caribe pautadas na minimização
das desigualdades que encontram na educação elementar
seu reduto, "apegaram-se-mais a tradição da conservação e da
melhoria que o desafio de reestruturar e transformar." (TOR-
RES, 2001).

Dentre as táticas propostas na Conferência se podem
destacar a preocupação em garantir as condições básicas
para inclusão de todos (mulheres, adultos e deficientes) nos
processos de aprendizagem, tendo como meta a erradicação
do analfabetismo. Para isso, o referido documento salienta
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a necessidade de se construir as condições necessárias para
o aprendizado, destacando inclusive a importância da nutri-
ção, além é claro, da melhoriano atendimento escolar.

A partir da Conferência de Iomtíen, são múltiplos os do-
cumentos que serão publicados à guiza de orientação para o
campo educacional. Apontamentos que versam sobre vários
setores da Educação. Pode-se dizer que as diretrizes dos orga-
nismos internacionais

[...] reflete-se uma agenda educacional que privilegia, se
não impõe de modo direto, certas políticas de avalia-
ção, financiamento, padrões.formação de professores,
currículo, instrução e testes. (BURBULES e TORRES,
2004, p. 19).

Se voltando ao campo nacional, é no governo de Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) que se tem inicio as re-
formas educacionais, com a aprovação da Emenda Constitu-
cional nº 14,de 12de setembro de 1996 que, na analise de Braz
(2008, p. 70), o financiamento educacional foi completamen-
te reorganizado centrando

[...] recursos na universalização do Ensino Fundamen-
tal. Modificou os artigos 34; 208, 211 e 212 e deu nova
redação ao art. 60 das Disposições Transitórias da
Constituição Federal de 1988,priorizando recursos para
o Ensino Fundamental

A Lei de Diretrizes e Bases e a formação de professores

ALDBnº 9.394196,à revelia das anteriores, teve uma maior
participação popular quando a construção de uma proposta,
possibilitadas a partir da criação do Fórum Nacional em Defesa
da Escola. A proposição que emergiu desse espaço foi apresen-
tada como projeto de lei, através do deputado Octávio Elysio, a
câmera dos deputados, antecipando-se ao poder Executivo.
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É apenas em' dezembro do ano de 1996, após vários
debates e também, ínvoluções, que foi aprovada no Senado
a atual Lei de Diretrizes e Bases. A constituição da referida
lei é mercada por avanços e.retrocessos, uma substitutiva da
proposta inicial redigida pelo então senador, Darcy Ribeiro.

Embora a.LDB tenha acolhido os influxos neolíberais,
algumas reivindicações dos movimentos engajados com a
construção de uma educação pública e de qualidade, podem
ser visualizadas. A saber: um entendimento amplo sobre a
concepção de edticação;aamarração da finalidade da educa-
ção ao exercício de cidadania; a garantia de todos à educação
e o dever do Estado quanto a sua garantia; a gratuidade do
ensino público; a descentralização e articulação, entre União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, quanto a sua geren-
cia, entre outras ..

Dias depois foi instituído ainda o Fundo de Manuten-
.ção e DesenvC{lvimento do Ensino Fundamental e Valoriza-
ção do Magistério (FUNDEF) pela Lei nº 9424/96

Foram inúmeras as alterações na educação brasileira
após a promulgação da LDB nº 9394/96 desde a Educação In-
fantil até o Ensino Superior, neste último, destaca-se a for-
mação de professores, a qual será abordada mais à frente. Na
Lei de Diretrizes e Bases, o sistema educacional é dividida
em Educação Básica e Superior. A educação básica é compos-
ta pela Educação. Infantil, Fundamental, as quais passam a
ser responsabilidade dos municípios e o Ensino Médio sobre
responsabilidade dos Estados e Distrito Federal. Ainda assim,
o mesmo documento incumbe aos Estados o compartilha-
mento com os municípios da responsabilidade pelo Ensino
Fundamental.

Como se pode observar, a influência dos organismos
internacionais torna-se nítida a partir da criação do FUNDEF.
Esse fundo contábil distinguíu o financiamento do Ensino
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Fundamental, nível prioritário do governo FHC, para Saviani
(2008) a Lei nº 9424/96 poderia ser caracterizada como uma
legislação complementar à LDB/96.

A Constituição Federal de 1988, em artigo próprio, já
t .

dispunha que a "União, os estados, o Distrito Federal e os
municípios organizarão em regime de colaboração seus sis-
temas de ensino". A Emenda Constitucional nº 14/96 define
que União exercerá

[...] função redistributiva e supletiva, de forma a garantir
equalização de oportunidades educacionais e padrão
mínimo de qualidade do ensino mediante assistência
técnica e financeira aos estados,

ou seja, a União garantiria o mínimo necessário para atenu-
ar a disparidade nos recursos entre Estados e Municípios.
Como previsto na CF/88, Estados, Distrito Federal e muni-
cípios devem destinar 25% de suas arrecadações para a Edu-
cação. Quando a distribuição, esta é feita a partir do valor
por aluno e a União teria a função apenas complementar o
valor, caso o obtido fosse inferior ao. mínimo estabelecido.
Realce que, ainda segundo a lei do FUNDEF, 60% do valor
obtido estavam reservados para pagamento dos professores
em exercício no ensino fundamental

A partir das mudanças na legislação educacional a par-
tir da Emenda Constitucional nº14, de 12de setembro de 1996,
a LDB nº 9394/96, de 20 de dezembro de 1996 e a lei nº 9424,
de 24 de dezembro de 1996, são várias as alterações ocorridas
no campo educacional, a saber: a descentralização da gestão
e gerência dos recursos financeiros; mudanças curriculares
com a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais '7"

PCN's; o fortalecimento do sistema de avaliação de desempe-
nho dos alunos atravê1sdo Sistema de Avaliação da Educação
Básica - SAEB,além da criação de muitos outros que emer-
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gem com o objetivo de avaliar alunos de todos os níveis de
ensino; além da preocupação com a formação docente que,
na LDB nQ 9394/96) é utilizada a expressão "formação de pro-
fissionais da Educação":

Ao analisar o Ensino Fundamental, Aguiar (2002, p. 74)
sintetiza as inúmeras medidas tomadas ainda no governo de
Fernando Henrique Cardoso, pondera que:

Acriação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magisté-
rio (FUNDEF), com a Emenda Constitucional nº 14; a
fixação dos parâmetros curriculares nacionais para a
educação fundamental, infantil e indígena, referência
para professores e para a seleção de livros didáticos;
a avaliação prévia da qualidade do livro didático a ser
adquirido e a ampliação de quatro para oito séries do
ensino fundamental; a criação de um canal exclusivo
via satélite para capacita~ão e apoio ao trabalho de
professores e o envio de Kit tecnológico a 50 mil esco-
Ias (TV Escola); envio de recurso federal diretamente
às escolas por meio de 'associações de pais e mestres,
que administram o dinheiro (Programa Dinheiro Direto
na Escola); implantação do Programa de Aceleração de
Aprendizagem para alunos com alta defasagem idade-
-série, atingindo, em 1998, 1.200 mil alunos; desenvolvi-
mento de um programa de informatização das escolas,
com envio de 30 mil computadores e treinamento de
8 mil professores-multíplicadores: municipalização da
merenda escolar, com envio de recursos diretamente
para mais de 4.500 municípios.

Como já constatado por autores como Cury (1996),
Frigotto (2013), Freitas (2011, 2013), entre outros, as políticas
educacionais brasileiras implementadas pelo governo FHC
seguem fidedigna orientação dos organismos internacionais
para a educação. Essas' medidas assinalaram a formação do-
cente brasileira, especialmente ao longo dos oito anos do
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governo Lula, associadas a influência da Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE.

É sob o governo de Luis lnácio Lula da Silva (2003-

2010), que a formação de professores passa a ser centro de
pauta nas políticas educacionais; Antes de pontuá-Ias, é im-
portante que se faça rápidas considerações sobre três planos
desenvolvidos no programade educação, a saber: Plano de
Desenvolvimento da Educação « PDE; Plano de Metas Todos
pela Educação e Plano de Ações Articuladas - PAR.

O Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE, di-
vulgado em abril de 2007" reunia vários programas em prol
da melhoria da qualidade do ensino brasileiro em regime de
colaboração com os municípios, a partir de quatro eixos de
atuação: Educação Básica; Alfabetização e Educação Continu-
ada; Ensino Profissional e Tecnológico e Ensino Superior.

O PDE deve ser visto em sintonia com a FUNDESCOLA,
esta, por sua vez, ao Banco Mundial. Saviani (2007) analisa as
configurações do PDE apresentando as' bases de sustentação
do mesmo, trazendo uma importante reflexão sobre o contex-
to histórico em quem o Plano fora lançado. Segundo o autor:

No contexto indicado, o PDE assume plenamente, in-
clusive na denominação, a agenda do "Compromisso
Todos pela Educação", movimento lançado em 6 de
setembro de 2006 no Museu do Ipiranga, em São Paulo.
Apresentando-se como uma iniciativa da sociedade civil
e conclamando a participação de todos os setores so-
ciais, esse movimento se constituiu, de fato, como um
aglomerado de grupos empresariais com representantes
e patrocínio de entidades como o Grupo Pão de Açúcar,
Fundação Itaú-Social, Fundação Bradesco, Instituto
Gerdau, Grupo Gerdau, Fundação Roberto Marinho,
Fundação Educarül'aschoal, Instituto Itaú Cultural,
Faça Parte-Instituto Brasil Voluntário, Instituto Ayrton
Senna, Cia. Suzano, Banco ABN-Real,Banco Santander,
Instituto Ethos, entre outros. (2007, p. 1243).
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o movimento Todos pela Educação, criado em 2006,

tem como principal bandeira a garantia da qualidade da Edu-
cação Básica nacional. Ganha ênfase as instituições financia-
dora do movinientomarcada pela ingerência da iniciativa
privada. O governo assinala seu compromisso com este mo-
vimento ao incorporar suas propostas, lançadas no Plano de
Metas Compromisso Todos pela Educação, executadas atra-
vés do PDE.

Articulado ao PDE, encontra-se o índice de Desenvol-
vimento da Educação Básica - IDEB. Também lançado em
2007, o IDEB configura o modelo avaliativo da educação bra-
sileira, tem o intuito de medi! o desempenho através de exa-
mes uniformes e de indicadores de fluxo. Ordenado pelo Ins-
tituto Nacional de Estudo e Pesquisas Educacionais - INEP,
a qualidade da educação básica é medida através da Prova
Brasil e do Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB.
As metas a serem alcança das, numa escala de O a 10, foram ba-
seadas no índice educacional internacional através do PISN
OCDE. É nesse sentido que 6 IDEB torna-se imperativo para
o desenvolvimento do PDE, haja vista a possibilidade de mo-
nitoramento da execução do plano.

Para garantir que o PDE e Plano de Metas Compromisso
Todos pela Educação. alcançassem todas as unidades educacio-
nais, tendo em vista o regime de colaboração, é criado o Pla-
no de Ações Articuladas - PAR,como o conjunto de ações que
disponibiliza apoio técnico ou financeiro a fim de garantir o
cumprimento das metas. Para Oliveira, foi através do PARque

[000] o governo federal buscou, por meio do Ministério
da Educação, a adesão dos municípios a uma política
orientada pela elevação dos índices de desempenho
dos alunos da. educação básica no Brasil (2011,po328)o

Nas orientações voltadas para os comitês locais o Pla-
no de Ação Articulada é definida como:
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[...) uma estratégia de planejamento da política educa-
cional do município, fundamentada no diagnóstico da
educação municipale com foco no alcance das metas e
diretrizes do Compromisso Todos pela Educação. Com
o PAR,os Municípios definem as necessidades e prio-
ridades da sua rede e passa a receber do Ministério da
Educação, por meio do regime de colaboração, o apoio
mediante ações de assistência técnica e financeira.
(BRASIL,2010, p. 8).

Pode-se dizer que, em certa medida, as ações do gover-
no Lula não se deslocam das já estabelecidas pelo governo de
FHC, o Plano de Desenvolvimento da Educação, o Plano de
Metas Compromisso Todqs pela Educação e o Plano de Ações
Articuladas, reverberam as orientações dos Organismos Inter-
nacionais, embora o governo do Partido dos, Trabalhadores
tenha como sustentáculo discursos de igualdade social.

Um dos campos ação indicado pelos três planos é a ne-
cessidade de adequada formação docente, em conformidade
com a LDB nº 9394/96 a qual define a

formação de docentes para atuar na educação básica
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de
graduação plena, em universidades e institutos supe-
riores de educação (BRASIL,2015).

Antes de pormenorizar as políticas de Formação de
professores, vejamos as orientações identificadas nos relató-
rios da OCDC.

A gerencia da Organização para Cooperação e Desenvolvimento
Econômico (OCDC) sobre o campo da formação docente

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento
Econômico - OCDC foi fundada em 1960, é um órgão interna-
cional que se propõe a promover o fomento de políticas pú-
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blicas. Na sua composição conta com 34 países, o Brasil não é
membro mais mantém relação assim com mais de 70 países.

A análise em especial das investidas da OCDE no que
concernem as políticas de formação de professores dar-se pelo
desenvolvimento do exame internacional de desempenho es-
colar através do Programa Internacíonal para o Acompanha-
mento das Aquisições dos Alunos - PISA,que se realiza a cada
três anos, avaliando as áreas de matemática, leitura e ciência,
construindo, assim, um ranque 'entre os países participantes.
Frente aos resultados das avaliações, a mesma entidade se pro-
põe a analisar e fazer proposições aos países com índices inde-
sejados, as quais, via de regra, enfatizam a formação docente
como elemento essencial para o bom desempenho discente.

O Programa Internacional sobre Ensino e Aprendiza-
gem - TALIS, também desenvolvido pela OCDE, tem como
principal objetivo, acompanhar a formação e condições de
trabalho dos professores. O Brasil participou pela primeira
vez deste programa em 2007.

A OCDE tem como prioridade a formação, qualificação
e empregabilidade. Nessa perspectiva, o professor é desafia-
do a desenvolver práticas educativas alocadas nas atuais de-
mandas do mundo globalizado, apregoando a expectativa de
"novas" Escolas e "novos" professores, discurso esse transcor-
rido pela eficácia. Em concordância com Maués (2009, P.479),
pode-se dizer que:

[...] as políticas educacionais incidiram fortemente so-
bre o docente, enquanto protagonista privilegiado do
processo educacional. A preocupação com a formação
desse 'profissional passou a ser constante nas agendas
dos diferentes países e nas reformas empreendidas,
enquanto maneira de operacionalizar os objetivos pre-
tendidos em relação ao novo papel esperado da escola
que passou a seguir novas regulações estabelecidas pelo
processo de mundialização.
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Em consequência dessas políticas, pode-se perceber a
circulação de pensamentos, desejos e investidas para a cons-
trução do professor enquanto figura eminentemente profis-
sional. Dessa demanda, surgem duas situações, que em muito
se contradizem, a primeira diz respeito ao abissal aumento
de curso de licenciatura em nível superior e, consequente-
mente, o aumento de professores em formação. O segundo
refere-se ao aligeiramento dessas formações que, muitas ve-
zes resumem-se apenas a aulas e distanciam-se da oportuni-
dade de vivenciar outros círculos do ensino superior, a exem-
plo, o espaçamento da Pesquisa e Extensão.

Em 1996, o OCDE divulga um relatório intitulado "Pro-
fessores são importantes - Atraindo, desenvolvendo e retendo
professores eficazes". Ao abordar sobre a necessidade de formar
um maior contingente de profissionais, haja vista a crescente
demanda e circulação de sujeitos, o documento ajuíza que:

[...] os papéis dos professores estão mudando, e esses
profissionais precisam de novas habilidades para
atender às necessidades de populações de estudantes
mais diversificadas e para trabalhar de maneira eficaz
com novos tipos de equipes nas escolas e em outras
organizações (OCDE, 2006, p. 3).

Essas variações quanto ao perfil profissional dos educa-
dores também são sinalizadas quando versam sobre o desafio
de construir novas culturas escolares, identifica das a partir
dos desempenhos avaliativos já mencionados. Nessas condi-
ções, a própria OCDE se propõe a auxiliar na formação des-
sas novas práticas, em que o supracitado documento tem por
objetivo "Sintetizar pesquisas sobre as questões de políticas
relacionadas a atrair, recrutar, reter e desenvolver professores
eficazes; Identificar iniciativas e práticas políticas inovadoras
e bem-sucedidas; [...] Identificar opções a serem consideradas
pelos formuladores de políticas" (2006,p; 235).
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É com base nessesindicativos, particularmente com
anseio de formar professores eficazes que as políticas de
formação docente seriam construídas no Brasil, abalizadas
pelo indicativo de que o momento de formação profissional
é uma "l...] "oportunidade única para moldar a força de traba-
lho docente e beneficiar-se das mudanças substanciais que
ocorrerão" (OCDE, 2006, p.8)..

As iniciativas quanto à formação docente no Brasil,
embora de forma bastante tímida, já vinham sendo ressalta-
das desde a promulgação da LDB nº 9394/96, mas é no gover-
no Lula que se vivenciou seu apogeu. Como aponta Aguiar
(2010), esse governo buscou concretizar as metas propostas
pelo Plano Nacional de Educação (2001-2010) onde se conta-
biliza a criação de Universidades Federais e a ampliação dos
Institutos Federais de Ensino Superior - IFES, em um proces-
so de interiorização do ensino superior, com destaque para
a região Norte e Nordeste do país. Sem esquecer-se do já ex-
planado Plano de Desenvolvimento Educacional que teve o
papel de "l...] estabelecer conexões entre a educação básica e
a educação superior, ao assumir que o Estado tem compro-
misso com o processo educacional." (2010, p. 723).

O PDE cooperou para edificação de ações como a Pró-do-
cência; a ressignificação da CAPES·;a construção e fortalecimen-
to da Universidade Aberta do Brasil - UABe a oferta de cursos
de licenciatura na modalidade a distância; Plano Nacional de
Formação de Professores da Educação Básica - PARFORe o Pro-
grama Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência - PIEID.

A política educacional do governo de Dilma Rousseff
(desde 2011)vem dando continuidade ao projeto desenvolvi-
do pelo Governo Lula, ambos do Partido dos Trabalhadores.
Em 2012, o MEC passou por uma reestruturação em que a for-
mação docente passou a ser de responsabilidade dos Órgãos
em uma coordenação geral, como era feito anteriormente.
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Considerações finais

Como se pode perceber neste ensaio, a educação é pau-
ta na agenda dos Organismo Internacionais, com propostas
planejadas e diluídas nas plataformas de governos de países
centrais, mas também de países periféricos, como é o caso do '
Brasil. Essa proeminência pode ser associada a necessidade
de construção de bases intelectuais e mão de obra qualifi-
cada, contenda a ser alcança da para à desenvolvimento do
Neoliberalismo nos paradigmas da globalização.

Nos documentos analisados, observa-se a preocupação
em criar novas definições para a Escola dos países de terceiro
mundo, com propostas que vão desde os conteúdos a ser en-
sinados até o modelo de formação dos seus professores, mar-
cados pela construção de complexos sistemas de avaliação e
o ranqueamento dos seus resultados.

É nessas circunstâncias que a formação de professores
torna-se assunto central nas orientações dos Organismos In-
ternacionais, sobretudo da OCDE. Nesse estudo, pode-se fa-
zer uma aproximação entre as diretrizes para formação de
professores da supracitada entidade e as ações governamen-
tais brasileiras, especialmente na gestão de Luís Inácio Lula
da Silva.

Está em curso, no Brasil, uma delicada crise econômica
e política, inclusive com tramitação deímpeachment da atual
presidente. A educação já sente seus reflexos com o prenúncio
de corte de verbas e suspensão de programas como o PIEID,
a não abertura de novos concursos para docentes, bem como
de novos cursos de licenciaturas, 6 que se faz refletir sobre as
limitações e prioridade do Neoliberalisrno quanto ao campo
educacional.
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